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TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 04/2013 

PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA:  

TELEFONE(S): 

FAX: E-MAIL: 

PESSOA PARA CONTATO:            CELULAR: 

CONTATO EM BRASÍLIA (caso haja) - NOME: 

TELEFONE/FAX: 

Obs.: Preenchimento com “letra de forma”. 

 

Recebi da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN cópia do Edital e dos 

anexos do Pregão Eletrônico nº 04/2013, cujo recebimento das propostas será a partir das 08h do 

dia 27/06/2013 até antes das 09h30 do dia 10/07/2013 (horário de Brasília), no site 

www.comprasnet.gov.br. 

A sessão pública terá início às 09h30 do dia 10/07/2013, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico. 

Brasília - DF, ____ de ______________________ de 2013. 

 

Ass.: _____________________________________________ 

OBSERVAÇÃO: O interessado que retirar o Edital pela Internet DEVERÁ ENCAMINHAR ESTE 
COMPROVANTE, devidamente preenchido, à Divisão de Licitações e Contratos por meio do fax nº 
(0xx61- 2025-4795). 
Dúvidas em relação aos procedimentos constantes neste Edital poderão ser esclarecidas por meio 
do e-mail licitacoes.pgfn@pgfn.gov.br.  
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MINUTA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO RP Nº 04/2013 

PROCESSO Nº 10951.000097/2013-98 

A União, representada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, torna público para 

conhecimento dos interessados, que o(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, designado(a) pela 

Portaria nº 214, de 22 de março de 2013, publicada no D.O.U. em 26 de março de 2013, realizará 

licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO, para REGISTRO 

DE PREÇOS, conforme descrito neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002; pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 

2007; pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; pela Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 

30 de abril de 2008; pelo Decreto nº 7174, de 12 de maio de 2010, pela Instrução Normativa nº 04, 

de 12 de novembro de 2010; pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e 

pelas demais exigências deste Edital e seus anexos. 

 

1. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio 

www.comprasnet.gov.br, até às 09h30 do dia 10/07/2013, hora e data para a abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

1.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

 

2. DO OBJETO 

2.1.  A presente licitação tem por objeto a constituição de Registro de Preços para aquisição 

estimada de 6.500 (seis mil e quinhentos) dispositivos de operação e armazenamento de chaves 

criptográficas - Token, nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos. 

2.2.  Em caso de divergência entre as especificações do objeto, registradas no Comprasnet, e as 

constantes neste Edital e seus anexos, prevalecerão sempre as últimas. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Somente poderão participar deste Pregão empresas credenciadas ou não no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF que atenderem a todas as exigências constantes 

deste Edital e seus anexos e estiverem previamente credenciadas para participação de Pregão 

Eletrônico no Comprasnet, na forma do disposto no caput do art. 3º do Decreto nº 5.450, de 2005 e, 

ainda, que: 

3.1.1. Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em 

original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício 

competente, ou por servidor, à vista dos originais. 

3.1.2. Não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções ou liquidações e 

recuperação judicial.  

3.1.2.1. No caso de licitantes em recuperação judicial, há possibilidade de 

participação no certame, desde que apresentem certidão emitida pela instância 

judicial que certifique sua aptidão econômica para tal. 

3.1.3. Observem o que dispõe o art. 33 da Lei nº 8.666/93, caso estejam reunidas em 

consórcio de empresas. 

3.1.4. Sejam pessoas jurídicas estrangeiras em regular funcionamento no País ou com 

autorização para tanto. 

3.2. É vedada a participação, no certame, de empresa que tenha sido declarada inidônea na forma 

estipulada pelo inciso IV do artigo 87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo artigo 46 da Lei n° 

8.443, de 16 de julho de 1992 e pelo artigo 78-A, inciso V da Lei 10.233, de 5 de junho de 2001, 

bem como que estejam impedidas ou cumprindo suspensão temporária de participar de licitações ou 

contratar com o Poder Público, na forma do inciso III do artigo 87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993, do artigo 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, do artigo 10 da Lei 9.605, de  12 de 

fevereiro de 1998, do artigo 33 da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, do artigo 81, § 3º da Lei 

9.504, de 30 de setembro de 1997 e do artigo 12 da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo 

de outros impedimentos previstos no ordenamento jurídico brasileiro. 
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4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF e permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 

Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do(a) licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4. O uso da senha de acesso pelo(a) licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo, ao provedor do 

sistema ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

5.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição escrita, a ser 

enviada exclusivamente para o e-mail licitacoes.pgfn@pgfn.gov.br.   

5.2. O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a  impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao(à) Pregoeiro(a) até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o e-mail 

licitacoes.pgfn@pgfn.gov.br .  

5.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 
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6. DA PROPOSTA 

6.1.O(A) licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário marcados para a abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

6.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do(a) licitante 

(art. 21, § 1º do Decreto nº 5.450/05). 

6.3. Para participação no pregão eletrônico, o(a) licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório (art. 21, § 2º do Decreto nº 5.450/05). 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o(a) licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005. 

6.5. O(A) licitante será formalmente responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros seus lances e propostas, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou à PGFN responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros (art. 13, III do Decreto nº 5.450/05). 

6.6. Incumbirá ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, IV, do Decreto nº 

5.450/05). 

6.7.O(A) licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para o 

item, já considerados e inclusos todos os tributos, materiais, encargos sociais e trabalhistas, seguros, 

lucro, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.8. Deverá constar, obrigatoriamente, na proposta: 

6.8.1. O preço unitário e total, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente 

nacional (R$). 

6.9.O(A) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital. 
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6.10. O(A) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, bem 

como que elaborou independentemente a proposta. 

6.11. O(A) licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa prevista no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá declarar, em campo próprio do 

sistema, que atende os requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 

previstos nessa lei. 

6.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o(a) 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e deverão ter validade de 60 

(sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública, estabelecida no preâmbulo deste 

Edital. 

6.14. Qualquer elemento que possa identificar o(a) licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.15. Até a abertura da sessão, o(a) licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

6.16. As propostas desclassificadas serão sempre fundamentadas e registradas no sistema, com 

acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes. 

6.17. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ficam os(as) licitantes liberados(as) dos compromissos assumidos. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. A abertura da sessão pública do pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na 

hora indicadas no item 1 deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os(as) licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 



 

 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO  
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 7

 

7.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência 

anexo a este Edital, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real, por todos os 

participantes. 

8.2. Somente os(as) licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os(as) licitantes classificados(as) poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados(as) do 

horário e valor consignados no registro de cada lance. 

9.2. O(A) licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema. 

9.3. Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances enviados 

pelo(a) mesmo(a) licitante não poderá ser inferior a 20 segundos. 

9.4. Durante o transcurso da sessão, os(as) licitantes serão informados(as), em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

9.5. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

9.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e total responsabilidade do(a) licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.7. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

9.8. Os(As) licitantes não poderão apresentar propostas com a quantidade inferior à quantidade total 

prevista neste Edital. 
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9.9. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos(às) licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

9.10. No caso de a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa 

aos participantes, no sítio www.comprasnet.gov.br.  

9.11. Decorrido o prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a), o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, transcorrendo um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 

lances. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa, empresa de pequeno porte (de acordo com os artigos 44 e 45 da  Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006) e sociedade cooperativa (aquela referida no art. 34 da Lei 

11.488/2007), e houver proposta destas que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 10.1.1. A ME/EPP/COOP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, 

apresentar proposta de preço inferior à do(a) licitante mais bem classificado(a) e, se 

atendidas as exigências deste Edital, ser contratado(a). 

10.1.2. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa classificada em 

segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará as 

demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas participantes para, 

nas mesmas condições e, na ordem de classificação, exercitar o direito retratado no 

subitem anterior. 

10.1.3. No caso de empate de preços entre licitantes que se encontrem na mesma ordem 

de classificação, proceder-se-á ao sorteio para escolha do que primeiro poderá ofertar 

nova proposta.   
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10.2. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados 

pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório terá 

prosseguimento com os(as) demais licitantes. 

 10.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos 

itens acima terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e 

grandes empresas enquadradas no mesmo item.  

10.4. De acordo com o disposto no artigo 5º do Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010, em 

concordância com o artigo 3º da Lei 8.248, de 23 de outubro de 1991, será assegurada preferência na 

contratação para fornecedores de bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte 

ordem: i) bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico, na forma definida pelo Poder Executivo Federal; ii) bens e serviços com 

tecnologia desenvolvida no País; iii) bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma 

definida pelo Poder Executivo Federal. 

10.4.1. O exercício do direito de preferência disposto no subitem acima será concedido 

após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou lances, observando-se os 

seguintes procedimentos, sucessivamente: i) aplicação das regras de preferência para as 

microempresas e empresas de pequeno porte dispostas no Capítulo V da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso; ii) aplicação das regras de 

preferência previstas no art. 5o, com a classificação dos(as) licitantes cujas propostas 

finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor proposta válida, conforme o 

critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência; 

iii) convocação dos(as) licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I do 

art. 5o, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance 

para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor 

do certame; iv) caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III, por qualquer 

motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso 

II do art. 5o, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de 

preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5o, caso esse direito não 
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seja exercido; v) caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de 

preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na 

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002.  

10.4.2. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto no 

subitem 10.4. deste Edital terão prioridade no exercício do direito de preferência em 

relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo subitem (parágrafo único, 

art. 5º do Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010). 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente ao(à) licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento de menor preço do valor 

estimado para a contratação. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais 

licitantes. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. O(A) licitante classificado(a) provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo 

de 02 (duas) horas, contadas da solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio da opção “Enviar Anexo” 

do sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço adequada ao último lance.       

12.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão 

ser solicitados em original ou por cópia autenticada, a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, via 

correio, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, conforme previsto no art. 25, §3º do Decreto nº 

5.450/05, para a Divisão de Licitações e Contratos da PGFN, situada no Setor de Autarquias Sul, 

Quadra 01, Bloco “G”, Lote 01/05, CEP 70070-010, Brasília-DF; ou no seguinte endereço: 

Ministério da Fazenda - Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, 8º andar, Protocolo da PGFN, CEP 

70048-900. 
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12.4. O(A) licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 

seção, será desclassificado(a) e sujeitar-se-á às sanções previstas no item 20 do Termo de Referência 

anexo a este Edital. 

12.5. O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e da proposta com as especificações do objeto. 

12.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

12.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do(a) licitante, para os quais ele(a) renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

 

13.      DA HABILITAÇÃO 

13.1. A habilitação dos(as) licitantes poderá ser verificada por meio do SICAF e da documentação 

complementar especificada neste Edital. 

13.2. O(A) licitante vencedor(a) do certame que não estiver regularmente habilitado(a) no SICAF 

deverá apresentar, durante a sessão pública, até 01 (uma) hora após o encerramento da etapa de 

lances, a documentação abaixo informada, por meio do fax (61) 2025-4795 ou do e-mail 

licitacoes.pgfn@pgfn.gov.br, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas, 

no prazo de até 03 (três) dias úteis da solicitação, para o endereço Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, Esplanada dos Ministérios, Bloco ‘P’, 8º andar, CEP 70.048-900, Brasília – DF. 

13.3. Qualificação Jurídica: 

13.3.1. Identidade ou registro comercial, no caso de pessoa física ou empresa individual. 

13.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

13.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício. 
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13.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

13.3.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

juntamente com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

13.3.6.  Regularidade fiscal e trabalhista: 

13.3.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

13.3.6.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento ao 

disposto na Lei nº. 12.440, de 07 de julho de 2011. 

13.3.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante 

apresentação de: 

       I - Certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e 

“c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212/91, às contribuições 

instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a 

terceiros, inclusive as inscritas na dívida ativa do Instituto Nacional do 

Seguro Social e da União. 

    II – certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

13.3.6.4. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal, para fins 

de habilitação na presente licitação, será exigida de acordo com os tributos 

inerentes ao objeto constante deste Edital. 
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13.3.6.5. A prova de regularidade do(a) licitante considerado(a) isento dos tributos 

estaduais ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será 

comprovada mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou 

Municipal do domicílio ou sede do(a) licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

13.3.6.6. Comprovação de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS, devidamente atualizada.                                          

13.3.7. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação 

e, no caso de microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa, 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

13.3.7.1. A prorrogação do prazo previsto no subitem 13.3.7. deverá sempre ser 

concedida pela administração quando requerida pelo(a) licitante, a não ser que 

exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente 

justificado. 

13.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

13.4.1. Os(As) licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

13.4.1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, com ressalva de dispensa de 

apresentação de balanço patrimonial do último ano de exercício social para as 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme dispõe o art. 3º do 

Decreto nº 6.204/2007. 
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13.4.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

13.4.1.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de 

documento que demonstre o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a serem 

extraídos das demonstrações contábeis citadas no inciso anterior, resultantes da 

aplicação das seguintes fórmulas: 

LIQUIDEZ GERAL: 

 

               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

           LG = 

                Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  SOLVÊNCIA GERAL: 

                                                  Ativo Total 

                              SG =  

                             Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  LIQUIDEZ CORRENTE: 

                             Ativo Circulante 

                               LC = 

                             Passivo Circulante 

13.4.1.3.1. Caso o(a) licitante apresente resultado igual ou menor do que 1 (um) 

em qualquer dos índices contábeis de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC) e Solvência Geral (SG), deverá fazer constar, no envelope “Documentos 

de Habilitação”, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis referentes 

ao último exercício social, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de três meses da data de apresentação da proposta.  
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13.4.1.4. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial e de 

recuperação extrajudicial expedida pelos distribuidores da sede do(a) licitante. 

13.4.1.5. As empresas em recuperação judicial poderão habilitar-se, desde que 

estejam amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório. 

13.5. Qualificação técnica: 

13.5.1. O(A) licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível com a descrição do objeto deste 

Pregão, devido à especificidade dos requisitos indispensáveis a tal objeto, demonstrados 

pelos itens 5 a 11 do Termo de Referência anexo a este Edital. 

13.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação dos(as) licitantes. 

13.7. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços indicada no item 12 deste Edital, em arquivo único, por meio da opção 

“Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição. 

13.8. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão 

ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a).  

13.9. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 

Divisão de Licitações e Contratos da PGFN, situada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, Bloco 

“G”, Lote 01/05, CEP 70070-010, Brasília-DF; ou via correios no endereço Ministério da Fazenda - 

Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, 8º andar, Protocolo da PGFN, CEP 70048-900, Brasília-DF. 

Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do(a) licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 

13.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.  
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13.10.1. Os documentos produzidos no estrangeiro devem estar devidamente 

consularizados em Repartição Consular brasileira que tenha jurisdição sobre o 

departamento em que os mesmos foram emitidos ou expedidos e devem ainda ser 

registrados no cartório de títulos e documentos. 

13.10.2. Os documentos públicos originários da França e da Argentina são dispensados 

de legalização consular (vide Decreto 3.598, de 12 de setembro de 2000 e Acordo 

publicado no D.O.U. de 23 de abril de 2004). 

13.11. Serão aceitos documentos, catálogos, certificações e demais documentos comprobatórios em 

inglês. 

13.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz. 

13.13. Se a proposta não for aceitável, ou se o(a) licitante não atender às exigências de habilitação, 

o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

13.14. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o(a) licitante será declarado(a) 

vencedor(a). 

13.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.     

   

14. DO RECURSO 

14.1. O(a) Pregoeiro(a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo 

de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

14.2. A falta de manifestação, no prazo estabelecido, autoriza o(a) Pregoeiro(a) a adjudicar o objeto 

ao(à) licitante vencedor(a). 
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14.3. O(a) Pregoeiro(a) examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-

a, em campo próprio do sistema. 

14.4. O(A) licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente. 

14.5. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, 

o(a) licitante interessado(a) poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de 

lances. 

14.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo(a) Pregoeiro(a) serão 

apreciados pela autoridade competente. 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, com o fornecedor 

primeiro colocado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço 

do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

16.2. A PGFN convocará formalmente o(a) licitante vencedor(a), informando o local, data e hora 

para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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16.2.1. Faculta-se a possibilidade de formação de cadastro de reserva, por meio do 

registro dos(as) licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante 

vencedor(a) na sequência da classificação do certame, respeitando-se, nas contratações, 

a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata (art. 11 do Decreto nº 7.892 de 

23 de janeiro de 2013). 

16.3. O prazo para que o(a) licitante vencedor(a) compareça, após a sua convocação, poderá ser 

prorrogado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional. 

16.4. No caso de o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar, após convocado(a), 

injustificadamente não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e seus anexos, o(a) Pregoeiro(a) poderá, mantida a ordem de 

classificação, negociar com o(a) licitante seguinte antes de efetuar seu registro. 

16.5. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de 

fornecimento, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

16.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se à realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurado, ao Fornecedor Beneficiário do registro, preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

17. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente deste Edital será de 12 (doze) meses, 

contados da data da sua assinatura. 

 

18. DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. A DILIC/PGFN será a unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem adquiridos, o fornecedor para o qual será emitido o pedido. 

18.2. A convocação do Fornecedor Beneficiário, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, será 

formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo para que seja retirado o respectivo pedido. 
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18.3. O Fornecedor Beneficiário convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não 

retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços, assegurados o contraditório e a ampla defesa, estará sujeito às sanções previstas neste 

Edital e seus anexos. 

18.4.  Quando comprovada a hipótese acima, a DILIC/PGFN poderá indicar o próximo fornecedor 

ao qual será destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação 

de sanções. 

18.5. Não será permitida adesão à Ata de Registro de Preços referente ao objeto deste Edital. 

 

19. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

19.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes, devidamente comprovadas, das situações previstas na alínea “d” do inciso II 

do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

19.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 

Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 

outro processo licitatório. 

19.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, 

definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Fornecedor Beneficiário registrado 

será convocado pela PGFN para negociação do valor registrado em Ata.  

19.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores citados no item 16.2.1. para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado (art. 18 do Decreto 7.892 de 

23 de janeiro de 2013). 

 

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

20.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de 

processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas situações 

abaixo: 

20.1.1. A pedido, quando: 
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20.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 

ocorrência de casos fortuitos ou de força maior. 

20.1.1.2. O preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 

elevação dos preços de mercado e dos insumos que compõem o custo das 

aquisições ou contratações, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento. 

20.1.2. Por iniciativa da PGFN, quando: 

20.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado. 

20.1.2.2. O fornecedor perder qualquer condição de habilitação técnica exigida no 

processo licitatório. 

20.1.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas. 

20.1.2.4. O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços. 

20.1.2.5. O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar no prazo 

estabelecido, sem justificativa aceitável, a Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, bem como os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

20.1.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 

decorrentes. 

20.1.2.7. Além do cancelamento do registro de preços previsto nas hipóteses 

elencadas nos subitens anteriores, o fornecedor poderá sofrer as sanções previstas 

nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8666 de 1993 ou no art. 7º da Lei 

nº 10.520 de 2002. 

20.2. Em qualquer das hipóteses previstas na condição anterior, concluído o processo, a PGFN fará 

o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará ao Fornecedor Beneficiário e aos 

demais fornecedores a nova ordem de registro. 

20.3. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será cancelada automaticamente: 

20.3.1. Por decurso do prazo de vigência. 
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20.3.2. Quando não restarem fornecedores registrados. 

 

21. DA CONTRATAÇÃO 

21.1. Será assinado um contrato entre o fornecedor e o órgão gerenciador para a aquisição dos bens. 

21.2. O não comparecimento do(a) licitante vencedor(a), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após regularmente convocado para a assinatura do termo contratual, ensejará a aplicação de multa de 

5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

21.3. Os encargos das partes, bem como as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, 

garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam na Minuta do 

Contrato, Anexo III deste Edital. 

21.4. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho e assinatura do contrato, verificar-se-á, por meio 

do SICAF, CADIN, CEIS, CNDT e de outros meios, se o(a) licitante vencedor(a) mantém as 

condições de habilitação. 

 

22.     DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a contratação objeto da presente licitação correrão por conta do PTRES: 063190; 

Fonte: 0157; Plano Interno: PGMATEC2000; Natureza da Despesa: 339030.17. 

 

23. DAS RESPONSABILIDADES E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE encontram-se especificadas no item 15 

do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 

24. DA GARANTIA 

24.1 Será exigida, por manifesto interesse público e para fins de assegurar o adimplemento 

contratual, a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição à assinatura do contrato, no 

percentual de 5% (cinco por cento) de seu valor, optando-se por uma das seguintes modalidades: 

           a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública. 

           b) seguro – garantia. 

           c) fiança bancária. 
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24.1.1. Deverá haver referência ao número do contrato. 

24.1.2. O valor afiançado dever ser igual ao valor expresso no contrato, da data em que 

assinado, devidamente corrigido. 

24.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado no Banco do Brasil ou na 

Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificado a crédito da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, CNPJ 00.394.460/0216-53. 

24.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia, autorizados 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. Os títulos devem ainda figurar dentre aqueles legalmente reconhecidos pelo 

Governo Federal. 

24.4. Se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade de 12 (doze) 

meses, a contar da data de assinatura do contrato. 

24.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

24.6. No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser readequada nas mesmas 

condições deste. 

24.7. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela CONTRATANTE, em 

pagamento de multa que tenha sido aplicada à CONTRATADA, este(a) deverá proceder à 

respectiva reposição no prazo de 07 (sete) dias úteis, contados da data em que tiver sido 

notificado(a). 

24.8. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à 

CONTRATANTE. 

 

25. DO PAGAMENTO 

As condições de pagamento encontram-se detalhadas no item 16 do Termo de Referência anexo a 

este Edital. 
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26. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

26.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 

dia útil seguinte ao recebimento da amostra devidamente homologada, para a entrega do material 

contratado de acordo com as especificações do Termo de Referência anexo a este Edital e demais 

condições estipuladas na proposta comercial. 

26.2. A entrega deverá ser feita diretamente ao setor de Patrimônio da CGA/PGFN, localizado no 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, lote 1/5, Bloco G, Edifício PGFN, 7o andar, sala 705, 

Brasília/DF. CEP 7007010.  Horário: das 08h30min às 11h30min e das 14h às 17h. 

26.3. A CONTRATADA deverá comprovar, de acordo com inciso III, art. 3º do Decreto 

7.174/2010, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles 

referentes, que devem ser apresentadas no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 

contratual e multa. 

 

28. DA FISCALIZAÇÃO 

28.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar 

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, dando ciência de tudo à CONTRATADA, 

conforme determina o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 

28.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pelo correto fornecimento 

dos bens contratados, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir de qualquer forma 

a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

28.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente, e dentro do prazo estipulado, quaisquer 

exigências do Fiscal ou do substituto, inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra 

qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e 

fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e 

irrestrita em relação aos bens contratados, inclusive perante terceiros, respondendo por qualquer 

falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato. 
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28.3.1. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes. 

28.4. Os bens contratados deverão ser entregues rigorosamente dentro das normas vigentes e das 

especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, sendo que a inobservância desta condição implicará sua recusa, bem como sua devida 

adequação, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

28.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 

encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas 

convenientes, consoante o disposto no § 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 

 

29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As sanções administrativas encontram-se especificadas no item 20 do Termo de Referência anexo a 

este Edital. 

 

30. DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1. À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio da autoridade competente neste 

procedimento licitatório, compete anular este certame por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, e revogá-lo por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, em face de razões de interesse público, mediante ato escrito e fundamentado (art. 29 

do Decreto 5450/05). 

30.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato ou da Ata de Registro de Preços 

(art. 29, § 1º, do Decreto nº 5.450/05). 

30.3. A inclusão da proposta no sistema eletrônico implicará a plena aceitação, por parte do(a) 

licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

30.4. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

30.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação (art. 26, § 3º do Decreto nº 5.450/05). 

30.6. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

PGFN não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

30.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normais da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN. 

30.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que isto não comprometa o interesse da Administração e a 

segurança da contratação. 

30.10. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação. 

30.11. Fica assegurado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio do(a) Pregoeiro(a) ou 

de Autoridade Superior, o direito de tomar as providências e de alterar as condições deste Edital, 

divulgando novo prazo para a abertura da Licitação, no interesse da Administração, sem que caiba 

aos(às) licitantes qualquer tipo de protesto. 

30.11.1. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se 

divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 20 do Decreto nº 

5.450/05). 

30.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor do Departamento de Gestão Corporativa da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, autoridade competente no presente Certame. 

30.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

deste Certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação, em contrário, 

do(a) Pregoeiro(a). 
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30.14. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça 

Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal. 

30.15. Integram este Edital os seguintes anexos: 

           Anexo I – Termo de Referência e seus anexos. 

           Anexo II – Minuta da Ata. 

           Anexo III – Minuta do Contrato. 

 

 

Brasília-DF, 23 de junho de 2013. 

 

 

                                                         Núbiane Braga Lourenço 

                                                                       Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Trata-se de registro de preço para aquisição estimada de 6.500 (seis mil e quinhentos) 

dispositivos de operação e armazenamento de chaves criptográficas – TOKEN, visando suprir a 

demanda por dispositivos para a emissão de certificados digitais no novo padrão definido pelo 

Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, na PGFN e em suas unidades 

descentralizadas, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, elaborado de acordo com as Notas Técnicas PGFN/DGC/CTI Nº 124/2013 e 

PGFN/DGC/CTI Nº 371/2013. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

A aquisição justifica-se em virtude da necessidade de estabelecer um estoque mínimo de 

dispositivos para a emissão de certificados digitais no novo padrão definido pelo Instituto Nacional 

de Tecnologia da Informação - ITI, autoridade certificadora do ICP-Brasil, nos termos da Resolução 

nº 65 do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-BRASIL), de 09 de 

junho de 2009, que define os novos certificados com base em algoritmo de criptografia SHA2 e 

tamanho de chaves de 2048 bits.  

Os dispositivos serão utilizados para o acesso ao sistema da Dívida Previdenciária e poderão, 

ainda, ser utilizados para o acesso ao E-Processo, em algumas funções, para terceirizados e 

estagiários, em atividades da PGFN.  

Registramos que, diante do caráter transitório das resoluções nº 85, de 9 de novembro de 

2011 e nº 89, de 05 de julho de 2012,  somente devem ser aceitos dispositivos que estejam 

HOMOLOGADOS pela ICP Brasil. 

 

3. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

A escolha da modalidade de Pregão Eletrônico para a realização do presente processo 

licitatório atende ao que preceitua o art. 4º caput do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, por 
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tratar-se de aquisição de bens comuns, já que os padrões de qualidade do objeto podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 

De acordo com o inciso I do art. 3º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, será utilizado 

o Sistema de Registro de Preços, pois há a necessidade de contratações frequentes, considerando: 

a)  A entrada prevista de novos servidores e procuradores. 

b) A necessidade de substituição dos certificados emitidos em dispositivos com 

tecnologia de criptografia anterior, mas que ainda estarão em uso até a data de 

vencimento do certificado. 

c) A obrigatoriedade do uso do Certificado Digital nas transações do Sistema da 

Dívida Previdenciária. 

d) Que os dispositivos poderão ser adquiridos no decorrer de 12 meses, prazo de 

validade do registro, conforme a necessidade da PGFN e suas unidades. 

  

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (REQUISITOS DA SOLUÇÃO) 

4.1. Possuir conector USB (Universal Serial Bus) tipo A, versão 2.0 ou superior, através de 

conexão direta à porta, sem necessidade de interface intermediária para leitura. 

4.2. Permitir a exportação automática de certificados armazenados no dispositivo para o 

Certificate Store do ambiente Microsoft Windows 2000 e versões superiores. 

4.3. Permitir criação de senha de acesso (PIN - Personal Identification Number), com o mínimo 

de 6 (seis) caracteres alfanuméricos, para a proteção de chaves criptográficas geradas no token. 

4.4. Permitir a gravação de chaves privadas e certificados digitais que utilizam a versão 3 do 

padrão ITU X.509, de acordo com o perfil estabelecido na RFC 2459. 

4.5. Possuir capacidade mínima de 32 Kbytes para o armazenamento de certificados e chaves 

privadas. 

4.6. Estar aderente às normas do Comitê Gestor da ICP-Brasil, em especial à Resolução 65, de 

Junho de 2009 do ITI, item 3, que observa a obrigatoriedade da homologação pela ICP-Brasil. 

4.7. Suporte aos algoritmos RSA, DSA, DES, 3DES, SHA1 e SHA2. 
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4.8. Utilizar o algoritmo simétrico 3-DES com, no mínimo, três chaves distintas (k1, k2 e k3) ou 

AES com chaves de, no mínimo, 128 bits, para cifrar as chaves privadas armazenadas, sendo suas 

chaves geradas por derivação, a partir de código de acesso. 

4.9. Suporte à tecnologia de chaves pública/privada (PKI), com geração on-board do par de 

chaves RSA de 1024bits e 2048bits. 

4.10. Permitir a inicialização e reinicialização mediante a utilização de um PUK.  

4.11. Compatibilidade com sistemas operacionais Windows (2000 e superiores), Linux (kernel 2.4, 

2.6 e superiores) e MacOS X versões 10.5, 10.6 e superiores. 

4.12. Suportar os seguintes navegadores: Microsoft Internet Explorer (versão 5.5 e superiores), 

Mozilla (versão 3 e superiores) e Safira para versão do sistema operacional Mac OS X v10.5 e 

superiores. 

4.13. Possuir middleware para Windows (2000 e versões superiores), Linux (kernel 2.4, 2.6 e 

superiores) e MacOS X versões 10.5, 10.6 e superiores. 

4.14. Suportar CSP - Cryptographic Services Provider, que deverá estar em conformidade com o 

padrão da CryptoAPI da Microsoft, para ambientes Windows (2000 e versões superiores). 

4.15. Permitir a integração de certificados armazenados no dispositivo com o NSS - Network 

Security Services, do ambiente Linux kernel 2.6 e versões superiores estáveis. 

4.16. Possuir uma biblioteca de funções no padrão PKCS#11. 

4.17. Fornecer mídias contendo drivers e/ou programas necessários à utilização e gerenciamento 

do dispositivo, nas plataformas Windows (2000 e superiores), Linux (kernel 2.4, 2.6 e superiores) e 

MacOS X versões 10.5, 10.6 e superiores. 

4.18. Possuir software de gerenciamento do dispositivo no idioma Português do Brasil, que 

permita: 

a) Gerenciamento de todas as funcionalidades do dispositivo. 

b) Exportação de certificados armazenados no dispositivo. 

c)    Importação de certificados em formato PKCS#7 para área de armazenamento do 

dispositivo de acordo com a RFC 2315. 

d) Permitir a importação de certificados em formato PKCS#12 para área de armazenamento 

do dispositivo. 
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e) Permitir a visualização de certificados armazenados no dispositivo. 

f) Permitir o apagamento de chaves e outros dados contidos no dispositivo, após 

autenticação do titular. 

g) Permitir a reutilização de dispositivos bloqueados, através de apagamento total dos 

dados armazenados e geração de nova senha de acesso. 

4.19. Suportar a implementação do Microsoft CAPI e PKCS#11. 

4.20. Possuir certificação Microsoft WHQL (Windows Hardware Quality Labs) para Windows 

(2000 e superiores). 

4.21. Possuir compatibilidade com as especificações ISO 7816-1/2/3/4. A ativação de funções que 

utilizem as chaves privadas só pode ser realizada após autenticação da identidade do titular do 

dispositivo. 

4.22. Implementar mecanismo de autenticação tipo challenge-response. 

4.23. Implementar obrigatoriedade de troca da senha padrão (PIN) no primeiro acesso. 

4.24. Implementar o bloqueio do dispositivo após 05 (cinco) tentativas de autenticação com senha 

inválida. 

4.25. Avisar a cada vez que uma função que utilize sua chave privada for ativada, e solicitar a 

autenticação antes de liberar o uso da função pretendida. 

4.26. Não permitir que a chave privada, se gerada no dispositivo, seja exportada, condicionando as 

transações que utilizem a chave privada a ocorrer dentro deste. 

4.27. As rotinas de criptografia, que por característica do dispositivo manipulem as chaves 

privadas em memória, devem: 

a) Usar área de memória do tipo non-swappable; 

b) Sobrescrever com valores fixos imediatamente após o término das funções que 

utilizarem estas chaves; 

c) Devem rodar em kernel mode, como parte do núcleo do sistema operacional, no anel 0, 

também chamado de "supervisor mode". 
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5. REQUISITO DE GARANTIA 

5.1. A CONTRATADA deverá apresentar certificado de garantia de no mínimo 12 (doze) meses, 

contados a partir do primeiro dia útil após o aceite definitivo do objeto contratado. 

 

6. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO – ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. Os dispositivos que apresentarem qualquer defeito deverão ser substituídos em até 10 (dez) 

dias úteis após o recebimento da comunicação efetuada pela PGFN à CONTRATADA, sem 

qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.2. Quando for verificado que a resolução de determinado chamado técnico está ligada ao 

envio de uma atualização ou de uma correção na versão de qualquer dos softwares ou firmwares 

dos dispositivos, a CONTRATADA deverá providenciar imediatamente o envio da 

atualização/correção e/ou documentação para a CONTRATANTE. 

 

7. NÍVEIS DE SERVIÇO 

Nº 
Indicadores de 

Níveis de Serviço 
Mecanismo de Cálculo 

Unidade de 

Medida 

Meta 

Exigida 

1 

Troca de hardware 

(token) com 

defeito 

(Total de trocas realizadas 

dentro do prazo acordado 

no mês) * 100) / Total de 

trocas realizadas (dentro e 

fora do prazo) no mês. 

% (percentual) 

=100% 

(cem por 

cento) 

7.1. Caso a CONTRATADA não cumpra a exigência de substituição de equipamento defeituoso 

(Nível de Serviço), estará sujeita a penalidade prevista no item 20 deste Termo de Referência. 

 

8. REQUISITOS DE QUALIDADE 

8.1. A qualidade do equipamento será avaliada em duas fases. A primeira avaliação será no 

aceite preliminar e no aceite definitivo. A segunda fase de avaliação será durante a execução 

contratual. 
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8.2.  A qualidade do equipamento na fase de execução contratual será avaliada pelos fiscais do 

contrato e também pelos usuários finais que reportarão à fiscalização possíveis defeitos no 

equipamento. 

8.3. O equipamento será avaliado no aceite definitivo mediante a verificação da aderência dos 

equipamentos com o estabelecido neste Termo de Referência, na Proposta da CONTRATADA e na 

amostra homologada. 

 

9. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

A empresa CONTRATADA deverá: 

9.1. Utilizar, exclusivamente, pessoal habilitado à prestação dos serviços para os quais se 

obrigou, quando necessários no fornecimento da garantia. 

9.2. Quando no ambiente da PGFN, se houver necessidade, manter os seus prestadores de 

serviços sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão. 

9.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da PGFN. 

9.4. Manter os seus prestadores de serviços e prepostos identificados por crachá, quando da 

necessidade de trabalho no ambiente da PGFN, devendo substituir imediatamente qualquer um deles 

que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da PGFN. 

9.5. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos produtos ou a outros bens de 

propriedade da PGFN, quando esses tenham sido ocasionados por seus prestadores de serviços 

durante o fornecimento e a prestação dos serviços. 

9.6. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 

seus prestadores de serviços no ambiente da PGFN. 

 

10. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 

10.1. A CONTRATANTE procederá de acordo com o Decreto nº 6.087, de 20 de abril de 2007, 

que regulamenta o reaproveitamento, a movimentação, a alienação e outras formas de 

desfazimento de material. 
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10.2. Em atendimento às determinações da IN nº 01 SLTI\MP de 2010, foram aplicados, às 

especificações técnicas dos equipamentos objetos deste certame, os critérios de sustentabilidade 

ambiental no tocante aos seguintes itens: 

I. O não emprego, na distribuição dos equipamentos ofertados à administração, em razão deste 

certame, de substâncias perigosas como Mercúrio (Hg), Chumbo (Pb), Cromo Hexavalente 

(Cr(VI)), Cádmio (Cd), Bifenil Polibromados (PBBs) e Éteres Difenil-polibromados 

(PBDEs), em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 

Hazardous Substances) comprovado através de certificação emitido por instituição 

credenciada pelo INMETRO. 

II. A CONTRATADA deverá firmar compromisso de que cumpre as NORMAS DE 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, com os seguintes requisitos: 

� Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA 

nº 257, de 19 de dezembro de 2007, ou equivalente internacional. 

� Que as baterias ofertadas para os equipamentos sejam aderentes aos níveis máximos 

estabelecidos na Resolução CONAMA nº 401, de 4 de novembro de 2008, ou 

equivalente internacional. 

 

11. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA E REQUISITOS DO 

PROJETO DE IMPLEMENTAÇÃO 

 A CONTRATADA deve atender o normativo do Instituto Nacional de Tecnologia da 

Informação – ITI, autoridade certificadora raiz da Infraestrutura de Chaves Públicas brasileiras 

(ICP-Brasil), que definiu novo padrão para emissão de certificados digitais baseado no algoritmo de 

criptografia SHA2 e tamanho de chaves de 2048 bits, a partir de 1º de janeiro de 2012. 

 

12. CONDIÇÕES DE ACEITE: 

12.1 Deverão ser apresentadas no mínimo 2 (duas) unidades do equipamento como amostra para 

verificação dos requisitos exigidos neste Termo de Referência. 

12.2 Os equipamentos deverão ser aceitos mediante a elaboração dos seguintes documentos, 

anexos a este Termo de Referência: 
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12.1.1 Termo de Recebimento Provisório, na entrega dos equipamentos, acompanhado da 

Nota Fiscal para posterior verificação da conformidade do material com as especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

12.1.1. Termo de Recebimento Definitivo, a ser assinado e enviado no prazo de até 10 (dez) 

dias úteis, confeccionado pelos fiscais do Contrato (técnico, integrante e administrativo), 

após o recebimento provisório e verificação da conformidade do material com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

13. MECANISMOS DE GESTÃO CONTRATUAL 

13.1. Papéis e responsabilidades: 

Nº Papel 
Unidade 

PGFN 
Responsabilidade 

1 Gestor CGA 

Declaração formal de que os 

equipamentos estão sendo entregues

conforme as especificações solicitadas; 

encaminhar indicação de sanções para a 

área administrativa; confeccionar e assinar 

o termo de recebimento definitivo para 

fins de pagamento; autorizar emissão de 

nota fiscal; encaminhar para a área 

administrativa eventuais pedidos de 

modificação contratual; manter os 

registros formais de todas as ocorrências 

positivas e negativas da execução do 

Contrato. 

2 Fiscal Técnico CTI 
Acompanhar a execução do contrato em 

questão. 

3 
Fiscal 

Administrativo 
CGA 

Verificar a aderência dos equipamentos 

entregues aos termos contratuais e às 
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regularidades fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias da CONTRATADA, para 

fins de pagamento. 

4 
Fiscal 

Requisitante 
CTI 

Avaliar e justificar a qualidade dos bens 

entregues ou serviços realizados; 

identificar a não conformidade com os 

termos contratuais; verificar a manutenção 

da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação. 

 

14. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 

dia útil seguinte ao recebimento da amostra devidamente homologada, para a entrega do material 

contratado de acordo com as especificações deste Termo de Referência e demais condições 

estipuladas na proposta comercial. 

14.2. A entrega deverá ser feita diretamente ao setor de Patrimônio da CGA/PGFN, localizado no 

Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, lote 1/5, Bloco G, Edifício PGFN, 7o andar, sala 705, 

Brasília/DF. CEP 7007010.  Horário: das 08h30min às 11h30min e das 14h às 17h. 

14.3. A CONTRATADA deverá comprovar, de acordo com inciso III, art. 3º do Decreto 

7.174/2010, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles 

referentes, que devem ser apresentadas no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 

contratual e multa. 

 

15. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE: 

15.1.1. Verificar os itens entregues nos quantitativos e especificações contratados. 

15.1.2. Designar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 

contratual. 
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15.1.3. Informar, à empresa CONTRATADA, atos que possam interferir direta ou 

indiretamente na execução do objeto contratual, bem como qualquer anormalidade ocorrida 

na execução do objeto adquirido. 

15.1.4.  Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela 

CONTRATADA. 

15.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

empresa CONTRATADA. 

15.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA: 

15.2.1. Fornecimento dos produtos contemplando todos os requisitos e acessórios 

necessários ao seu funcionamento, observadas as especificações deste Termo de Referência. 

15.2.2. Fornecer, quando disponíveis, atualizações de funcionalidades e de segurança, entre 

outras. 

15.2.3. Fornecer manual do usuário e demais documentações pertinentes ao software. 

15.2.4. Prestar suporte técnico de acordo com as cláusulas contratuais. 

15.2.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem no objeto 

contratual, aplicando-se supletivamente o disposto na Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no presente 

Termo de Referência, sem que caiba qualquer reclamação. 

15.2.6. Garantir o funcionamento dos equipamentos fornecidos, responsabilizando-se pela 

prestação de assistência técnica e substituição de produtos defeituosos, durante o período de 

garantia. 

15.2.7. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos equipamentos. A fiscalização 

ou o acompanhamento pela PGFN não exclui ou reduz essa responsabilidade da 

CONTRATADA. 

15.2.8. Fornecer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, quaisquer componentes 

adicionais necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

15.2.9. Comunicar à Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CTI qualquer 

anormalidade de caráter urgente, bem como prestar os esclarecimentos necessários. 
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15.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 O pagamento será efetuado pela Divisão de Orçamento e Finanças/DIOFI, em moeda 

corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, até o 10º (décimo) dia útil após a entrega, pela 

CONTRATADA, da Nota Fiscal ou fatura correspondente. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada, 

verificando-se, antes do pagamento, a comprovação de regularidade do cadastramento da 

CONTRATADA por meio de consulta on-line ou aos sítios oficiais do SICAF, CADIN, CEIS e 

CNDT, devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo. 

16.2. Os pagamentos serão feitos de maneira integral, após o recebimento dos produtos e 

comprovação do respectivo funcionamento em atendimento aos requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência, mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

16.3. Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 

igual período, mediante justificativa da CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE. Findo este 

prazo, sem que haja a regularização da situação ou a apresentação de defesa aceita pela 

CONTRATANTE, isoladamente ou em conjunto, caracterizar-se-á descumprimento de cláusula 

contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a CONTRATADA sujeita às sanções 

administrativas previstas no item 20 deste Termo de Referência. 

16.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado no Contrato. 

16.5.  O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que tenham 

sido impostas à CONTRATADA, em decorrência de inadimplência contratual. 

16.6. A critério da CONTRATANTE, o valor das multas porventura aplicadas, bem como das 

indenizações a terceiros por culpa ou dolo da CONTRATADA, serão descontados dos faturamentos 

que a CONTRATADA vier a fazer jus. 
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16.7. Caso os dados da fatura estejam incorretos, a CONTRATANTE informará à 

CONTRATADA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, e esta emitirá nova fatura, livre daquelas 

incorreções; abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 

16.8. O pagamento ficará condicionado ao atesto no respectivo documento fiscal, pelo responsável 

pela fiscalização. 

16.9. A não indicação de situação quanto à opção ou não junto ao SIMPLES implicará no 

desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições estabelecidos pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

16.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da CONTRATANTE, o 

valor devido deverá ser atualizado, e sua apuração será desde a data de vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX  = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para 

pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

16.11. A compensação financeira prevista no item anterior será cobrada na Nota Fiscal/Fatura a ser 

emitida após a ocorrência do evento.  

16.12. Nos casos previstos no art. 78, incisos I a XII e XVII da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 

em que houver pendências na execução do contrato por culpa da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá suspender o pagamento pertinente até que sejam sanadas as pendências. 

16.3. O descumprimento de quaisquer das obrigações por parte da CONTRATADA a sujeitará às 

penalidades previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente.  
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17. ESTIMATIVA DE PREÇO 

17.1. O valor estimado do objeto, obtido pela média das cotações realizadas pela Divisão de 

Licitações e Contratos – DILIC, conforme pesquisa de preços anexada aos autos, é de R$ 

370.377,50 (trezentos mil, trezentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos), para aquisição de 

6.500 (seis mil e quinhentos) tokens. 

17.2. A quantidade dos tokens e o preço estimado global de acordo com pesquisa realizada entre 

empresas do ramo se encontram na tabela abaixo:  

ITEM QTDE. UNITÁRIO TOTAL 

Token 

conforme 

especificação 

6.500 R$56,98 R$370.337,50 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 

orçamentária prevista no Orçamento da União para o exercício de 2013, na classificação - PTRES: 

063190 - FONTE: 0157 - ND: 339030.17 - PI: PGMATEC2000. 

 

19.       VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, contado de sua assinatura para o 

fornecimento dos tokens e para os serviços de garantia on site, contado a partir da data do aceite 

definitivo.  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será 
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descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Termo de Referência, no contrato e nas demais cominações legais.  

20.2.  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes 

penalidades: 

20.2.1. Multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor adjudicado, 

pela recusa do(a) licitante adjudicatário(a) em assinar a Ata de Registro de Preços e o 

Contrato, bem como não apresentar a documentação exigida neste Termo de Referência 

para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o 

descumprimento total da obrigação assumida, com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 

1993, independentemente das demais sanções cabíveis. 

20.2.2. Em caso de atraso injustificado para o início da execução do objeto, caberá multa 

de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

adjudicado, até o limite do seu valor total, nos termos do art. 412 do Código Civil. A 

aplicação da multa de que trata este item não impede a rescisão ou anulação unilateral do 

contrato. 

20.2.3. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de 

inexecução parcial do contrato, por evento não previsto nos itens 20.2.1 e 20.2.2. 

20.2.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, bem como as 

sanções previstas nos itens acima, no caso de rescisão contratual por parte da 

CONTRATADA. 

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras, previstas na Lei nº 10.520 de 2002, inclusive a responsabilização do(a) licitante 

vencedor(a) por eventuais perdas e danos causados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

20.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

20.5. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal/fatura ou de crédito existente na 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da 

multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
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20.6. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

20.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do contrato 

advier de caso fortuito ou de força maior. 

20.8. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será credenciada no 

Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, art. 36 da Lei 

nº 8.666/1993. 

20.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados ao(à) licitante vencedor(a) o 

contraditório e a ampla defesa. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 
 

IDENTIFICAÇÃO 
 
Contrato: 

  
Nº da OS / OFB: 

 

 
Objeto: 

 

 
Contratante: 

 

 
Contratada: 

 

 
 Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no artigo 25, inciso 

III, alínea “a” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do planejamento, Orçamento e Gestão – 

MPOG, de 12/11/2010, que os bens, relacionados na O.S. acima identificada, foram recebidos nesta 

data e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de 

Aceitação previamente definidos pela Contratante. 

 Ressaltamos que o recebimento definitivo destes bens ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, 

desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do 

Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado. 

 

 
DE ACORDO 

 
CONTRATANTE 

Fiscal Técnico do Contrato 

 
CONTRATADA 

Preposto 
 
 
 

__________________________ 
<Nome> 

Mat.: 

 
 
 

__________________________ 
<Nome> 

Mat.: 
 
 

Brasília, ______ de __________________________ de 20_____. 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

 
IDENTIFICAÇÃO 

 
Contrato: 

  
Nº da OS / OFB: 

  
Item: 

 

 
Objeto: 

 

 
Gestor do Contrato: 

 

 
Área Requisitante da Solução: 

 

 
Por este instrumento, as partes acima identificadas atestam para fins de cumprimento do 

disposto no artigo 25, inciso III, alínea “g” da Instrução Normativa nº 4 do Ministério do 

planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, de 12/11/2010, que os bens, identificados 

acima possuem a qualidade compatível com a especificada no Termo de Referência / 

Projeto Básico do Contrato supracitado. 

 
 

DE ACORDO 
 

CONTRATANTE 
Gestor do Contrato 

 
CONTRATANTE 

Área Requisitante da Solução 
 
 
 

__________________________ 
<Nome> 

Mat.: 

 
 
 

__________________________ 
<Nome> 

Mat.: 
 
 

Brasília, ______ de __________________________ de 20_____. 
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ANEXO II  

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2013 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/2013 

 

No dia XXXXX de XXXXX do ano de 2013, na Coordenação-Geral de Administração da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, situada no SAS Quadra 1, Bloco “G’, Edifício PGFN, em 

Brasília-DF, foram registrados nesta Ata as quantidades e os preços da(s) empresa(s) abaixo 

identificada(s), resultantes do Pregão Eletrônico n.º xx/2013, cujo objeto é o REGISTRO DE 

PREÇOS para a para a aquisição de dispositivos de operação e armazenamento de chaves 

criptográficas - Token, nos termos e condições constantes no edital e seus anexos. As especificações 

técnicas constantes do Processo n.º 10951.000097/2013-98, assim como todas as obrigações e 

condições descritas no Edital, no Termo de Referência e na proposta de preços, integram esta Ata de 

Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a constituição de Registro de Preços para aquisição estimada 

de 6.500 (seis mil e quinhentos) dispositivos de operação e armazenamento de chaves criptográficas 

– TOKEN, visando suprir a demanda por dispositivos para a emissão de certificados digitais no 

novo padrão definido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação – ITI, na PGFN e em 

suas unidades descentralizadas, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, elaborado de acordo com as Notas Técnicas PGFN/DGC/CTI Nº 124/2013 e 

PGFN/DGC/CTI Nº 371/2013. 

 

2. DO FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Razão social:_________________________________ CNPJ _____________________________ 

Endereço:_____________________________________________CEP:_____________________ 

Telefone:______________________ Fax: _____________ E-Mail: ________________________ 
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Item Especificação Qtd. Valor 

    

 

3. DO CADASTRO DE RESERVA  

Razão social:_________________________________ CNPJ _____________________________ 

Endereço:_____________________________________________CEP:_____________________ 

Telefone:______________________ Fax: _____________ E-Mail: ________________________ 

Razão social:_________________________________ CNPJ _____________________________ 

Endereço:_____________________________________________CEP:_____________________ 

Telefone:______________________ Fax: _____________ E-Mail: ________________________ 

 

4. DA VIGÊNCIA DA ATA  

A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data da 

sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último dia. 

A presente Ata, após lida e em conformidade, é assinada pelos representantes legais da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e do Fornecedor Beneficiário.  

 Brasília/DF,_____ de ______________ de 2013.  

 

 _____________________________ 
Diretor do Departamento de Gestão Corporativa 

 
__________________________________ 

[Nome do Representante] 
[Razão social da empresa vencedora] 

 

__________________________________ 
[Nome do Representante] 

[Razão social da empresa para cadastro de reserva] 
 

__________________________________ 
[Nome do Representante] 

[Razão social da empresa para cadastro de reserva] 
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ANEXO III  

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º XXX/2013 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA 

PELA PROCURADORIA-GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL, E A EMPRESA 

XXXXXXXXX. 

 

Aos xxx dias do mês de xxxxxx do ano de 2013, na sede do Ministério da Fazenda, a União, por 

intermédio da PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, situada no Edifício Sede 

do Ministério da Fazenda, Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, 8º andar, Brasília - DF, CEP 

70.048-900, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.460/0216-53, representada pelo Diretor do 

Departamento de Gestão Corporativa, LUIZ FERNANDO JUCÁ FILHO, nomeado pela Portaria nº 

37/Casa Civil/PR, de 18 de janeiro de 2013, publicada no D.O.U. de 21 de janeiro de 2013 em 

conformidade com as atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso III do artigo 72 do Regimento 

Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria nº 257/MF, de 23 de 

junho de 2009, publicada no D.O.U. de 25 de junho de 2009, combinado com o inciso II do artigo 7º 

da Portaria PGFN nº 1.178 de 28 de outubro de 2010, publicada no D.O.U. de 01 de novembro de 

2010, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

Brasília-DF, CEP xxxxxxxxxx, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade nº  xxxxxxxx, 

expedida por xxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, celebram, entre si, justo e avençado, por força 

do presente instrumento, elaborado de acordo com minuta examinada e aprovada pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, ex vi do disposto no parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 21 

de junho de 1993, um contrato de fornecimento de bens, objeto do Processo  nº 10951.000097/2013-

98, que será regido pelas disposições da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, do Decreto no 5.450, 
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de 31 de maio de 2005 e pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, pelo Decreto nº 7.174, de 

12 de maio de 2010, pela Instrução Normativa nº 04, de 12 de novembro de 2010, aplicando-se, 

subsidiariamente, a  Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições a 

seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para aquisição estimada de 

6.500 (seis mil e quinhentos) dispositivos de operação e armazenamento de chaves criptográficas – 

TOKEN, fornecidos mediante solicitação, visando suprir a demanda por dispositivos para a emissão 

de certificados digitais no novo padrão definido pelo Instituto Nacional de Tecnologia da 

Informação – ITI, na PGFN e suas unidades descentralizadas, conforme especificações, quantidades 

e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas nas leis 8.666/93 e 10.520/02 e no 

Decreto 7.892 de 2013, em suas versões atualizadas, no Edital do Pregão Eletrônico nº XX/2013, na 

Ata de Registro de Preços nº XX/2013 e seus Anexos, no Termo de Referência, na Proposta de 

Preços da CONTRATADA, na Nota de Empenho e nos demais documentos que compõem o 

Processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante deste 

Instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

I) Verificar os itens entregues nos quantitativos e especificações contratados. 

II) Designar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto 

contratual. 

III) Informar, à empresa CONTRATADA, atos que possam interferir direta ou 

indiretamente na execução do objeto contratual, bem como qualquer anormalidade 

ocorrida na execução do objeto adquirido. 
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IV) Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela 

CONTRATADA. 

V) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

empresa CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

I) Fornecimento dos produtos contemplando todos os requisitos e acessórios necessários 

ao seu funcionamento, observadas as especificações do Termo de Referência. 

II) Fornecer, quando disponíveis, atualizações de funcionalidades e de segurança, entre 

outras. 

III) Fornecer manual do usuário e demais documentações pertinentes ao software. 

IV) Prestar suporte técnico de acordo com as cláusulas contratuais. 

V) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem no objeto 

contratual, aplicando-se supletivamente o disposto na Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no 

Termo de Referência, sem que caiba qualquer reclamação. 

VI) Garantir o funcionamento dos equipamentos fornecidos, responsabilizando-se pela 

prestação de assistência técnica e substituição de produtos defeituosos, durante o período 

de Garantia. 

VII) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos equipamentos. A 

fiscalização ou o acompanhamento pela PGFN não exclui ou reduz essa 

responsabilidade da CONTRATADA. 

VIII) Fornecer, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, quaisquer componentes 

adicionais necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

IX) Comunicar à Coordenação Geral de Tecnologia da Informação - CTI qualquer 

anormalidade de caráter urgente, bem como prestar os esclarecimentos necessários. 
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X) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas na 

licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A CONTRATADA terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao recebimento da amostra devidamente homologada, para a entrega do material contratado 

de acordo com as especificações do Termo de Referência e demais condições estipuladas na 

proposta comercial. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A entrega deverá ser feita diretamente ao setor de 

Patrimônio da CGA/PGFN, localizado no Setor de Autarquias Sul, Quadra 01, lote 1/5, Bloco 

G, Edifício PGFN, 7o andar, sala 705, Brasília/DF. CEP 7007010.  Horário: das 08h30min às 

11h30min e das 14h às 17h. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA deverá comprovar, de acordo com inciso 

III, art. 3º do Decreto 7.174/2010, a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos 

tributos de importação a eles referentes, que devem ser apresentadas no momento da entrega 

do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA 

Por manifesto interesse público e para fins de assegurar o adimplemento contratual, a 

CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data da assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total adjudicado, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia previstas 

no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93, a saber: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

garantia ou fiança bancária. 
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por 

apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com 

o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies 

recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º da Lei nº 10.179, de 06 

de fevereiro de 2001. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, 

deverá providenciar o depósito junto ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica Federal, 

nominal à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, CNPJ 00.394.460/0216-53, sendo o recibo 

de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida ativa, estes 

devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia, autorizados pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. Os títulos devem ainda 

figurar dentre aqueles legalmente reconhecidos pelo Governo Federal. 

SUBCLÁUSULA QUARTA – Se a garantia for prestada na forma de fiança bancária ou 

seguro-garantia, deverá ter validade de 6 (seis) meses, a contar da data de assinatura do 

contrato. 

SUBCLÁUSULA QUINTA – No caso de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para 

corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos 

decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem agir em seu 

nome. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A autorização contida na subcláusula anterior é extensiva aos 

casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal. 

SUBCLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo máximo de 7 

(sete) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada, o valor da garantia que vier a 

ser utilizado pela CONTRATANTE. 
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SUBCLÁUSULA NONA - A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, ao 

final da vigência do contrato, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações 

contratuais, bem como o recolhimento de multas e ressarcimento de eventuais prejuízos 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros durante a execução do objeto do contrato. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas 

as disposições constantes no art. 57 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada 

celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se 

por base o valor atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição dos itens, de acordo com a 

respectiva proposta comercial, o preço unitário de R$ XX,XX (XXX) 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2013, na classificação PTRES: 063190; 

FONTE: 0157; Natureza da Despesa: 339030.17; PLANO INTERNO: PGMATEC2000.  

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado pela Divisão de Orçamento e Finanças/DIOFI da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, até o 10º (décimo) 

dia útil após a entrega, pela CONTRATADA, da nota fiscal/fatura. A nota fiscal/fatura deverá ser 

atestada, verificando-se, antes do pagamento, a comprovação de regularidade do cadastramento da 

CONTRATADA por meio de consulta on-line ou aos sítios oficiais SICAF, CADIN, CEIS e CNDT, 

devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os pagamentos serão feitos de maneira integral, após o 

recebimento dos produtos e comprovação do respectivo funcionamento em atendimento aos 

requisitos estabelecidos no Termo de Referência, mediante emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que sejam sanadas as pendências no 

prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa da 

CONTRATADA, aceita pela CONTRATANTE. Findo este prazo sem que haja a 

regularização por parte da CONTRATADA, ou apresentação de defesa aceita pela 

CONTRATANTE, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão 

descumprimento de cláusula contratual, estará o Contrato passível de rescisão e a 

CONTRATADA sujeita às sanções administrativas previstas neste Contrato. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA -  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria 

CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado no 

Contrato. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - O pagamento somente será liberado após o recolhimento de 

eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - A critério da CONTRATANTE, o valor das multas porventura 

aplicadas, bem como das indenizações a terceiros por culpa ou dolo da CONTRATADA, serão 

descontados dos faturamentos que a CONTRATADA vier a fazer jus. 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Caso os dados da fatura estejam incorretos, a CONTRATANTE 

informará à CONTRATADA, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, e esta emitirá nova fatura, 

livre daquelas incorreções, abrindo-se, então, novo prazo para pagamento. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento ficará condicionado ao ateste no respectivo 

documento fiscal, pelo responsável pela fiscalização. 

SUBCLÁUSULA OITAVA - A não indicação da situação quanto à opção ou não junto ao 

SIMPLES implicará no desconto, por ocasião do pagamento, dos tributos e contribuições 

estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

SUBCLÁUSULA NONA - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa 

comprovada da CONTRATANTE, o valor devido deverá ser atualizado, e sua apuração será 

desde a data de vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 
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I = (TX/100)/365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para 

pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela em atraso 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA - A compensação financeira prevista nesta condição será 

cobrada na Nota Fiscal a ser emitida após a ocorrência do evento.  

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O descumprimento de quaisquer das obrigações 

sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas neste Contrato e na lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

O acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato serão exercidos por meio de um 

representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais 

compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do contrato, bem como dirimir e 

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, dando ciência de tudo à 

CONTRATADA, conforme determina o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva 

responsável pela execução do contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 

qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização do contrato. 
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cabe à CONTRATADA atender prontamente, e dentro do 

prazo estipulado, quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto, inerentes ao contrato, sem 

que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade 

de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 

CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação aos bens contratados, inclusive perante 

terceiros, respondendo por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade 

observada na execução do Contrato. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em 

nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos 

ou assistentes. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Os equipamentos, ferramentas e materiais utilizados, bem 

como o fornecimento dos equipamentos e a prestação dos serviços contratados, deverão estar 

rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos 

competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição implicará a 

recusa dos mesmos, bem como o seu devido refazimento ou adequação, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - As decisões e providências que ultrapassem a competência do 

Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para 

adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

A CONTRATADA, caso deixe de entregar documentação exigida no Edital, apresente 

documentação falsa, enseje o retardamento, bem como falhe ou fraude na execução do Contrato, não 

mantenha a proposta, faça declaração falsa, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficara impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais cominações legais. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – a CONTRATADA ficará, ainda, sujeita às seguintes 

penalidades: 
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I) Multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor adjudicado, pela 

recusa do(a) licitante adjudicatário(a) em assinar a Ata de Registro de Preços e o 

Contrato, bem como não apresentar a documentação exigida neste Contrato para sua 

celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total 

da obrigação assumida, com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente 

das demais sanções cabíveis. 

II) Em caso de atraso injustificado para o início da execução do objeto, caberá multa de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total 

adjudicado, até o limite do seu valor total , nos termos do art. 412 do Código Civil. A 

aplicação da multa de que trata este item não impede a rescisão ou anulação unilateral do 

contrato. 

III) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de inexecução 

parcial do contrato, por evento não previsto nos itens I e II. 

IV) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, bem como as sanções 

previstas nos itens acima, no caso de rescisão contratual por parte da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a 

possibilidade de aplicação de outras, previstas na Leis nº 10.520 de 2002, inclusive a 

responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura 

ou de crédito existente na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em favor da 

CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o 

atraso na execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 
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SUBCLÁUSULA SEXTA - A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações 

assumidas será credenciada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

conforme determina o § 2º do art. 36 da Lei nº 8.666/1993. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão 

assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei 

n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, 

de acordo com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei supramencionada, devendo a CONTRATADA 

ser notificada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso 

XVII. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a Administração.     

c) Judicial, nos termos da legislação pertinente. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os casos da rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Conforme o disposto no inciso IX do art. 55 da Lei 8666/93, a 

CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 do mesmo Diploma Legal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109 da Lei nº 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA  

O presente Contrato só terá validade depois de aprovado pela autoridade superior e eficácia depois 

de publicado seu extrato no Diário Oficial da União. 

PARÁGRAFO ÚNICO – DA PUBLICAÇÃO  

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, às suas expensas, a publicação do extrato deste 

Contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias 

da data de sua assinatura, com a indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal, 

Seção Judiciária do Distrito Federal. 

 

 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 

presente Contrato, que depois de lido e em conformidade, é assinado em três vias de igual teor e 

forma, pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivado na 

Divisão de Licitações e Contratos da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com registro de seu 

extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.         

Brasília -DF,            de                              de  2013. 

 

                CONTRATANTE                                                     CONTRATADA 

_________________________________                   ________________________________ 
   Diretor do Departamento de Gestão                                  Representante da empresa 
              Corporativa – PGFN 
 
 
                   TESTEMUNHA                                                      TESTEMUNHA 

_________________________________                   ________________________________         


